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CEO do Consórcio LisbonLiving+ (Healthy living and active ageing) 
coordenado pela Universidade de Lisboa (2013 -2016).

Membro do Comité Consultivo de Investigação em Saúde da OMS 
Europa — EACHR (2011+).

Principais áreas de investigação: electro/vetocardiografia, epidemio-
logia e prevenção cardiovasculares, avaliação de tecnologias da saúde, 
saúde escolar, saúde ambiental, saúde dos migrantes.

Saúde Internacional
Representante de Portugal em diversos grupos e Comités da União 

Europeia desde 1998, nomeadamente, durante a Presidência Portuguesa 
de 2000, como coordenador científico da Conferência Europeia sobre 
Determinantes da Saúde, no Conselho da União Europeia e grupos da 
Comissão (“Chief Medical Officers” e outros grupos de alto nível).

Representante de Portugal junto da OMS, sendo por diversas vezes 
chefe da Delegação Portuguesa ao Conselho Executivo, à Assembleia 
Mundial de Saúde e ao Comité Regional para a Europa (2001 -2014).

Representante de Portugal em reuniões de alto nível realizadas no 
quadro das Cimeiras Ibero -Americanas de Chefes de Estado e de Go-
verno (2002 -2006).

Diversas missões de cooperação para o desenvolvimento em S. Tomé 
e Príncipe, Cabo Verde, e Angola (2002+).

Vogal eleito do Conselho Executivo da OMS pela região europeia, 
como representante de Portugal (2005 -2008).

Coordenador do Ministério da Saúde para a Presidência Portuguesa 
do Conselho da UE (2007).

Conselheiro temporário da OMS em diversas ocasiões desde 1974.
Membro do Grupo Europeu de Peritos da OMS em Serviços de Saúde 

Pública (2007+)

Outras Atividades
Membro do Conselho Nacional de Alimentação e Nutrição (1987 -2000).
Membro do Conselho Nacional do Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável (1998 -2001).
Coordenador nacional do “Plano Nacional de Saúde 2004 -2010” — a 

estratégia nacional de saúde.
Presidente da Comissão de Ética do CAML (Centro Académico de 

Medicina de Lisboa).

Formação Académica e Profissional
Licenciatura em Medicina pela Faculdade da Medicina de Lisboa 

(1964 -1970).
Especialista em Medicina Interna (1976).
Doutoramento em Medicina (Medicina Interna) pela Universidade 

de Lisboa (1985).
Grau de chefe de serviço hospitalar de Medicina Interna (1988).
Professor Associado (1988), Agregado (1994) e Catedrático (1998) 

de Medicina Preventiva e Saúde Pública da Faculdade de Medicina, 
Universidade de Lisboa.

Competência em Epidemiologia atribuída pelo Conselho Nacional 
Executivo da Ordem dos Médicos (1996).

Diploma em Educação Médica pela Universidade de Gales, Cardiff 
(RU) (1997).

Pós -graduações em diversas áreas relacionadas com medicina interna, 
cardiologia, medicina preventiva, saúde pública e epidemiologia, em 
Portugal e no estrangeiro.

Sociedades Científicas e Profissionais
Ordem dos Médicos (1972+).
Sociedades Portuguesas de Ciências Médicas (1972+), Cardiologia 

(1973+) e Medicina Interna (1983+).
Conselho de Epidemiologia e Prevenção da Sociedade Internacio-

nal de Cardiologia (1974+) e da Sociedade Europeia de Cardiologia 
(1983+).

Associação Portuguesa de Epidemiologia (1987+).
Sociedade Portuguesa de Aterosclerose (1990+; Presidente 1994 -1996).
Sociedade Portuguesa de Ciências da Nutrição e Alimentação 

(1993+).
Membro titular da Academia Nacional de Medicina de Portugal 

(2008+).
American College of Preventive Medicine e Association of Teachers 

of Preventive Medicine (EUA) (1994+).
Sociedade Europeia de Aterosclerose (1995+).

Publicações
Mais de 200 publicações, sobretudo nos domínios da epidemiologia 

e prevenção cardiovasculares, epidemiologia, medicina preventiva e 
saúde pública.

Distinções
Medalha de Ouro de Serviços Distintos do Ministério da Saúde 

(2008).
Prémio Nacional “Personalidade Saúde Sustentável” (2012).
Grã Cruz da Ordem de Mérito da República Portuguesa (2015).
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
E TRABALHO, SOLIDARIEDADE

E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinetes do Primeiro-Ministro e do Ministro 
do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social

Despacho n.º 5461/2017
Nos termos do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 131/2012, de 25 de junho, 

alterado pelo Decreto -Lei n.º 28/2015, de 10 de fevereiro, o conselho 
diretivo da Caixa Geral de Aposentações, I. P. (CGA, I. P.) é composto 
por um presidente e dois vogais designados de entre os membros do 
conselho de administração da Caixa Geral de Depósitos, S. A. (CGD), 
caducando automaticamente o seu mandato com a cessação das funções 
de administrador da CGD.

Face às recentes alterações no conselho de administração da CGD, 
torna -se necessário proceder à designação dos novos membros do con-
selho diretivo da CGA, I. P.

Assim, ao abrigo do artigo 19.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, e 
do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 131/2012, de 25 de junho, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 28/2015, de 10 de fevereiro, determina -se:

1 — São designados os membros do conselho diretivo da Caixa Geral 
de Aposentações, I. P. como a seguir se indica:

Presidente: Dra. Maria João Borges Carioca Rodrigues
Vogais:
Dr. José António da Silva de Brito
Dr. João José Amaral Tomaz

2 — As presentes designações são fundamentadas na reconhecida 
aptidão e experiência profissional dos nomeados, evidenciadas nas notas 
curriculares anexas ao presente despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos a 23 de março de 2017.
8 de junho de 2017. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da 

Costa. — 9 de junho de 2017. — O Ministro do Trabalho, Solidariedade 
e Segurança Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Nota curricular
Maria João Borges Carioca Rodrigues
Data de Nascimento:
10 de agosto de 1971

Cargos que Exerce:
Vogal do Conselho de Administração e da Comissão Executiva da 

Caixa Geral de Depósitos, S. A., desde março de 2017;

Cargos que Exerceu:
Presidente do Conselho de Administração da Euronext Lisboa, da In-

terbolsa e da Euronext Tecnologies de junho de 2016 a fevereiro de 2017;
Membro do Conselho de Administração da Euronext NV, de junho 

de 2016 a fevereiro de 2017;
Vogal do Conselho de Administração e da Comissão Executiva da 

Caixa Geral de Depósitos, S. A., de julho de 2013 a maio de 2016;
Vogal não executivo do Conselho Diretivo da CGA — Caixa Geral 

de Aposentação, I. P. (CGD), de julho de 2013 a maio de 2016;
Presidente não executivo do Conselho de Administração da Caixa-

tec — Tecnologia de Comunicações, S. A. (CGD), de julho de 2013 a 
maio de 2016;

Presidente não executivo do Conselho de Administração da Sogru-
po — Sistemas de Informação, S. A. (CGD), de julho de 2013 a maio 
de  2016.

Vogal não executivo do Conselho de Administração da SIBS, SGPS 
e da SIBS — Forward Payment Solutions, S. A., de julho de 2013 a 
maio de 2016;

Membro Executivo do Conselho de Administração da SIBS PAGA-
MENTOS, de 2011 a julho de 2013;

Membro Não Executivo do Conselho de Administração da MULTI-
CERT — Serviços de Certificação Eletrónica, S. A., de 2009 a julho 
de 2013;
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Diretora do Gabinete Corporativo e de Estratégia da SIBS Forward 
Payment Solutions/SIBS SGPS, de 2008 a julho de 2013;

Diretora Coordenadora do Gabinete de Análise Estratégica (GAE) da 
UNICRE — Instituição Financeira de Crédito, S. A., de 2004 a 2008;

Consultora e posteriormente Associate Principal da McKinsey & 
Company, de 1994 a 2004.

Habilitações Académicas:
Leading Change and Organisational Renewal (LCOR), Harvard Bu-

siness School, em 2012;
Master in Business and Administration (MBA), pela INSEAD, em 

1996;
Licenciatura em Economia pela Universidade Nova de Lisboa, de 

1989 a 1993.

Nota curricular
José António da Silva de Brito

Data de Nascimento
9 de fevereiro de 1965

Cargos que Exerce:
Vogal executivo do Conselho de Administração da Caixa Geral de 

Depósitos, com as funções de CFO, com início em 1 de fevereiro de 2017

Cargos que Exerceu:
Cargos Empresariais:
Diretor Central da Direção de Mercados Financeiros da Caixa Geral 

de Depósitos, exercendo funções como primeiro responsável pelas 
áreas de Tesouraria, emissão e gestão de dívida, e gestão das carteiras 
de investimento e trading (jun 2009 -jan 2017).

Administrador executivo do MTS — Portugal, Sociedade Gestora do 
Mercado Especial da Dívida Pública, SGMR, S. A., em representação 
da Caixa Geral de Depósitos (2004 -2009).

Diretor da Direção de Mercados Financeiros da Caixa Geral de De-
pósitos (jan 2001 -jun 2009).

Vogal do Conselho de Administração da Caixagest — Técnicas de 
Gestão de Fundos, S. A., em representação da Caixa Geral de Depósitos 
(jan a ago 2000).

Vogal do Conselho de Administração da Servimédia, Sociedade Me-
diadora de Capitais, S. A., em representação da Caixa Geral de Depósitos 
(mar 1995 -mar 2000).

Diretor -adjunto da Direção de Tesouraria e Mercado de Capitais da 
Caixa Geral de Depósitos (jan 1995 -jan 2001).

Subdiretor da Caixa Geral de Depósitos, como responsável pela Sala 
de Mercados (nov 1993 -jan 1995).

Chefe de Sala de Mercados Monetários da Caixa Geral de Depósitos 
(mai 1990 -nov 1993).

Assistente Técnico, com funções no âmbito do mercado de capitais na 
Direção de Gestão de Tesouraria e Títulos da Caixa Geral de Depósitos 
(mar 1988 -mai 1990).

Técnico na Direção Financeira do Banco Português do Atlântico, 
exercendo funções na âmbito do Mercado Secundário de Capitais (set 
1987 -mar 1988).

Colaborador regular do Suplemento de Economia do Diário de No-
tícias (mai 1988 -dez 1991).

Colaborador do Suplemento de Economia do Comércio do Porto e 
da Revista das Empresas (jan 1990 -mai 1991).

Vogal da Direção do Forex Club de Portugal (mar 1996 -jan 1998).

Cargos Governamentais e Para -Governamentais:
Adjunto do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Defesa 

Nacional, durante o cumprimento do serviço militar obrigatório e após 
processo de requisição, exercendo funções de análise económica de 
empresas do sector da defesa (set 1989 -mai 1990)

Habilitações Académicas:
Licenciatura: Em Economia pela Faculdade de Economia da Univer-

sidade Nova de Lisboa, em 1987, com a média final de 16 valores.
Pós -Graduação: Curso Superior de Direção Bancária do Instituto de 

Formação Bancária e da Universidade Católica Portuguesa, em 1991/92, 
com a média final de 17 valores.

Outras Habilitações: Participação no «International Banking Pro-
gramme», edição de 1990, organizado pela Surrey Summer School 
em Londres.

Línguas: Domínio do Inglês falado e escrito e bons conhecimentos 
de Francês e Espanhol.

Informática: Domínio na ótica do utilizador e alguns conhecimentos 
de programação.

Nota curricular
Dados Biográficos
Nome: João José Amaral Tomaz
Data de nascimento: 7 de outubro de 1949
Naturalidade: Caria — Belmonte — Castelo Branco
Estado civil: casado — 2 filhos

Formação Académica e Complementar
Licenciatura em Finanças pelo Instituto Superior de Economia de 

Lisboa (atualmente Instituto Superior de Economia e Gestão)
Estágio no Institut National d’Administration Publique — Paris —

1982
Estágio na Comissão Europeia — DG Fiscalité — Bruxelas 1986
Participante no Seminário «Tax Aspects of Banking, Financial and 

Treasury Management» IBFD Tax Academy, Amsterdam, março de 1991

Associações e Organizações de que é associado/membro
International Fiscal Association
Associação Fiscal Portuguesa
Ordem dos Economistas
Ordem dos Contabilistas Certificados
Associação dos Antigos Alunos do ISEG

Experiência Docente
Assistente do Instituto Universitário dos Açores — 1980
Docente em diversos cursos do Instituto Nacional de Administração, 

1982 a 1988
Docente da cadeira de Fiscalidade Internacional no Instituto Superior 

de Estudos Superiores Financeiros e Fiscais de 1991 a 1999
Docente no I Curso de Pós -Graduação em Direito Fiscal da Faculdade 

de Direito da Universidade do Porto, ano letivo 2004/2005
Conferencista no Instituto do FMI, 1995 e 1999
Assistente no ISEG 1986 -1992 e Professor Associado Convidado 

2008 a 2013

Experiência Profissional nos últimos 20 anos
Conselheiro Técnico Principal da Representação Permanente de Por-

tugal junto da União Europeia com a função do coordenador do Núcleo 
de Economia e Finanças (abril de 1993 a dezembro de 2001)

Membro do Comité de Política Económica — Bruxelas — abril de 
1993 a julho de 2000

Membro do grupo de «Alternates» do Comité Económico e Finan-
ceiro — Bruxelas, julho de 2000 a janeiro de 2002

Conselheiro Económico da Embaixada de Portugal em Londres — ja-
neiro de 2002 a junho de 2003

Membro do painel de especialistas do Departamento de Finanças 
Públicas do FMI

Consultor da Agência Portuguesa para o Investimento (API), 2004
Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, de março de 2005 a ja-

neiro de 2008
Membro do Grupo para o Estudo da Política Fiscal, 2009
Mediador do Crédito, de junho de 2009 a setembro de 2011
Membro cooptado do Conselho de Prevenção da Corrupção, desde 

2011
Presidente do Colégio de Especialidade dos Impostos sobre o Con-

sumo da Ordem dos Técnicos Oficiais de Contas, de fevereiro de 2010 
a setembro de 2011

Vogal do Conselho de Especialidades do Colégio de Especialidade de 
Economia e Gestão Empresariais para o triénio 2015 -2017

Administrador do Banco de Portugal de setembro de 2011 a maio 
de 2016

Vogal não Executivo do Conselho de Administração da Caixa Geral 
de Depósitos desde 20 de março de 2017.

Publicações
Livros:
A contabilização do IVA, Edições da APOTEC, 1981
Código do IVA — Notas explicativas e Legislação Complementar, 

coautoria com diversos membros da Comissão e do Núcleo do IVA, 
edição da INCM, 1985

Manual Prático do IVA, coautoria com Raul Jorge Correia Esteves, 
Sociedade Editora de «O Comércio de Víveres», 1985

Manual do Imposto sobre o Valor Acrescentado, em coautoria com 
António Joaquim de Carvalho, edição da Porto Editora, 1986

A Declaração Periódica do IVA — seu preenchimento, coautoria com 
António Augusto Guerra Nunes dos Reis, edição da Sociedade Editora 
«O Comércio de Víveres», 1986

Incentivos Fiscais e Financeiros em Portugal, coautoria com Artur 
Duarte Vieira e Luís Filipe Teixeira, Editora Eugénio Branco, 1987
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L’Investissement au Portugal — Les Secteurs Stratégiques de 
l’Investissement au Portugal, edição Domingos Marques, 1989

EURO — Aspectos Legais e Questões Práticas Fundamentais, coau-
toria com Carlos Baptista Lobo, Editora Rei dos Livros, 1998

A Administração Tributária e as Novas Tecnologias in Jornadas de 
Homenagem ao Professor Doutor Pitta e Cunha, Almedina, 2005

A Redescoberta do Imposto proporcional, in Homenagem a José 
Guilherme Xavier de Basto, Coimbra Editora, 2006

O mecanismo de autoliquidação do IVA (“reverse charge”) e o com-
bate à fraude ao IVA, in Memória de Teresa Lemos, Ciência e Técnica 
Fiscal, n.º 202, 2007

Discurso de Homenagem, in Jornadas Fiscais em Homenagem a 
William Cunningham, Ciência e Técnica Fiscal n.º 205, 2009

O Plano de Relançamento da Economia Europeia, in Conferência 
Crise, Justiça Social e Finanças Públicas, Colóquios IDEFF, n.º 1, Al-
medina, 2010. Colóquios IDEFF, n.º 1

Contributo para as Comemorações dos 160 anos da DGCI, Ciência 
e Técnica Fiscal n.º 211, dezembro de 2011

Artigos:
Largas dezenas de artigos publicados em diversos jornais e revistas, 

designadamente nas seguintes:
Cadernos de Ciência e Técnica Fiscal
Cadernos de Economia
Fiscália
Intertax — International Tax Review
Jornal de Contabilidade
Jornal do Técnico de Contas e da Empresa
Revista de Contabilidade e Comércio
Revista FISCALIDADE
Revista FISCO
Revista de Finanças Públicas e Direito Fiscal
Revista O ECONOMISTA
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS,
AMBIENTE, AGRICULTURA, FLORESTAS

E DESENVOLVIMENTO RURAL E MAR
Inspeção-Geral da Agricultura, do Mar, do Ambiente 

e do Ordenamento do Território

Despacho n.º 5462/2017
Através do Despacho n.º 3555/2017, de 27 de abril, publicado na 

2.ª série do DR n.º 82/2017, foi determinada a criação da Unidade de 
Intervenção Rápida (UIR) da IGAMAOT.

1 — Assim, em cumprimento da execução do referido Despacho e 
nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Anexo I deste, determino o seguinte:

a) A UIR é constituída por 18 inspetores, conforme lista que consta do 
anexo I ao presente despacho, recrutados em base voluntária nas equipas 
que constituem a Equipa Multidisciplinar de Controlo, Supervisão e 
Inspeção das Atividades com Incidência Ambiental (EM CSI) e Equipa 
Multidisciplinar de Investigação Criminal (EM IC), com as valências, per-
fil ou experiência consideradas adequadas à realização em permanência de 
intervenções rápidas que surjam dentro das competências da IGAMAOT;

b) A constituição da UIR pode ser revista a todo o tempo;
c) Sem prejuízo das competências do Inspetor -Geral, a responsabilidade 

operacional da UIR compete às Inspetoras Diretoras da EM CSI e da Equipa 
Multidisciplinar de Contraordenações e Assuntos Jurídicos (EM CAJ) e 
da Chefe de Equipa Multidisciplinar da IC, às quais compete qualificar as 
situações como sendo de “intervenção urgente”, nos termos do despacho 
de criação da UIR e decidir sobre a natureza operacional da intervenção;

d) A UIR encontra -se sujeita a um regime de prevenção que consiste 
na disponibilidade permanente, incluindo sábados, domingos e feriados, 
do pessoal da carreira especial de inspeção que integra a referida unidade, 
de modo a poder acorrer às instalações/situações em caso de necessidade;

e) Os inspetores que se encontrem de escala, devem assegurar que 
se encontram permanentemente contactáveis e disponíveis para com-
parecer e/ou acorrer a necessidades do serviço, sempre que para tal 
sejam convocados.;

f) Os inspetores afetos à UIR prestarão serviço em regime de preven-
ção, de acordo com a escala que for estabelecida para o efeito, a aprovar 
por despacho do Inspetor -Geral;

g) Os CEM EM CSI, CAJ e IC afetas à UIR prestarão serviço em 
regime de prevenção 10 dias por mês, de acordo com a escala que for 
estabelecida para o efeito, a aprovar por despacho do Inspetor -Geral;

h) O Suplemento de Intervenção previsto para os inspetores no des-
pacho de criação da UIR é de 15 % caso não se verifique intervenção 
no período em que o trabalhador se encontra de escala, ou de 25 % caso 
se verifique intervenção no período referido;

i) O Suplemento de Intervenção previsto para os CEM no despacho de 
criação da UIR é de 20 % caso não se verifique intervenção no período 
em que o trabalhador se encontra de escala, ou de 25 % caso se verifique 
intervenção no período referido;

j) Sempre se verifique intervenção dos trabalhadores afetos à UIR 
deverá ser comunicado no dia útil seguinte ao termo da intervenção 
pelo CEM de escala, para o e -mail do balcão único, a identificação dos 
trabalhadores envolvidos e dia(s) de intervenção.

2 — Determino que o presente despacho entra em vigor no dia se-
guinte ao da sua publicação, produzindo efeitos a 1 de junho de 2017.

1 de junho de 2017. — O Inspetor -Geral, Nuno Miguel Soares Banza.

ANEXO I 

Inspetores que integram a UIR
Andrea Santos; António Figueiredo; António Leitão; António Quintas; 

Bibiana Cardoso da Silva; Cláudia Simões; Elsa Sousa; Eulálio Patrício; 
Helena Cachucho; Luís Laranjeira; Manuela Silva; Marco Candeias; 
Marta Ramos; Nuno Gomes; Roberto Valadares; Rodrigo Ferreira; Rui 
Cabrita; Susana Pires.

310541975 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Portaria n.º 157/2017
O Ministro dos Negócios Estrangeiros pode autorizar que os cônsules 

honorários exerçam as competências próprias dos funcionários consula-
res, definidas nas alíneas a) a c) do n.º 3 do artigo 25.º do Regulamento 
Consular, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 71/2009, de 31 de março.

O Consulado Honorário de Portugal na ilha do Sal, dependente da 
Embaixada de Portugal na cidade da Praia, em Cabo Verde, preenche 
os fatores previstos no n.º 4 do artigo 25.º do Regulamento Consular.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro dos Negócios Estrangeiros, ao abrigo 

do disposto nos n.os 3, 4 e 5 do artigo 25.º do Regulamento Consular, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 71/2009, de 31 de março, o seguinte:

Artigo único
A Cônsul Honorária de Portugal na ilha do Sal fica autorizada a 

praticar os atos necessários relativamente às seguintes competências:
a) Atos de registo civil e notariado;
b) Emissão de documentos de viagem;
c) Operações de recenseamento eleitoral.
1 de junho de 2017. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Augusto 

Ernesto Santos Silva.
310542703 

 Portaria n.º 158/2017
O Ministro dos Negócios Estrangeiros pode autorizar que os cônsules 

honorários exerçam as competências próprias dos funcionários consula-
res, definidas nas alíneas a) a c) do n.º 3 do artigo 25.º do Regulamento 
Consular, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 71/2009, de 31 de março.

O Consulado Honorário de Portugal em St. Helier, Jersey, Ilhas do 
Canal, dependente do Consulado Geral de Portugal em Londres, preenche 
os fatores previstos no n.º 4 do artigo 25.º do Regulamento Consular.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro dos Negócios Estrangeiros, ao abrigo 

do disposto nos n.os 3, 4 e 5 do artigo 25.º do Regulamento Consular, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 71/2009, de 31 de março, o seguinte:

Artigo único
1 — O Cônsul Honorário de Portugal em St. Helier, Jersey e Ilhas 

do Canal fica autorizado a praticar os atos necessários relativamente às 
seguintes competências:

a) Atos de registo civil e notariado;
b) Emissão de documentos de viagem;
c) Operações de recenseamento eleitoral.


